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EDITORIAL 
SOBRE A SEGUNDA EDIÇÃO DO BOLETIM 

A enorme diversidade da Ásia, em suas mais diversas problemáticas, bem como seus 

avanços e desafios presentes e futuros estão representados nesta segunda edição do Boletim do 

Laboratório de Estudos Asiáticos da Universidade Federal do Rio de Janeiro (LEA-UFRJ). 

Desse modo, os temas aqui tratados, que se referem a eventos recentes na China, no Japão, nas 

Filipinas e em Taiwan, extravasam a importância regional para se tornarem alvo de atenção e, 

em certa medida, de apreensão de outros atores à nível internacional. 

Em relação à China, o primeiro artigo, de Júlia Izquierdo, analisa os impactos político-

econômicos do 19º Congresso do Partido Comunista da China, ao passo que, no segundo artigo, 

Matheus Bruno Alves e Thayane Queiroz abordam como os litígios territoriais no Mar do Sul 

da China, e a consequente militarização chinesa na região, transformam uma questão regional 

em um dilema global. No terceiro artigo, Rebecca Souza descreve, por sua vez, as reformas 

constitucional e econômica propostas pelo premiê japonês, Shinzo Abe, e debate as possíveis 

transformações pelas quais o país deverá passar após a vitória do mesmo nas eleições nacionais. 

Já o quarto e quinto artigos voltam seu foco de análise para as Filipinas, com Leonardo 

Ventura revelando os absurdos promovidos pelo governo filipino no combate às drogas naquele 

país e Giovanna Monteiro e Letícia Ferreira escrevendo sobre o drama, pouco conhecido no 

Brasil, do combate a grupos jihadistas fundamentalistas no arquipélago, ressaltando a influência 

que aspectos domésticos e regionais, além da disputa de poder no sudeste asiático, exercem 

sobre a questão. Por fim, no último artigo desta edição, Lahissa Pereira e Mariana Harouche 

destacam o enorme simbolismo da Parada Gay de Taipé e o papel de vanguarda de Taiwan na 

consolidação da defesa de Direitos Humanos e LGBTQ no continente asiático. 

 

  

Leonardo Valente e Letícia Ferreira 

Editores 
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UM OLHAR SOBRE O 19º CONGRESSO DO PARTIDO COMUNISTA DA CHINA E O 

NOVO SOCIALISMO COM CARACTERÍSTICAS CHINESAS DE XI JINPING 

Júlia Souza Izquierdo Penaranda 

Em 17 de Outubro de 2017, todos os holofotes estavam voltados para um mesmo evento: 

o início do 19º Congresso Nacional do Partido Comunista da China (中国共产党全国代表大会 - 

CNPCC), em Beijing. Segundo Yu Jie (2017), esse é o evento político mais importante do 

calendário chinês e pode, inclusive, ser equiparado à escolha do Papa no Vaticano, em termos 

de relevância. No entanto, diferentemente do último, o Congresso só acontece a cada cinco anos 

e é responsável por fazer um balanço da última gestão, regulamentar e elaborar diretrizes 

políticas de desenvolvimento quinquenais, revisar a Constituição do Partido e, por fim, eleger 

o novo presidente (JIE, 2017).   

No presente ano, a maior atenção internacional atribuída à Conferência se deu por um 

fator em particular: a incorporação dos chamados “Pensamentos de Xi Jinping sobre o 

socialismo com características chinesas para a Nova Era” – ou somente “Pensamentos de Xi 

Jinping”1 – na Constituição do Partido Comunista da China (PCC). A magnitude desse ato se 

deve ao fato de Xi Jinping (习近平) ser o terceiro presidente a deixar o seu nome marcado na 

história da Constituição. Antes disso, somente Mao Zedong (毛澤東) e Deng Xiaoping (邓小平) 

lograram tal feito. Por esse motivo, tal ocorrência é encarada por analistas como o marco da 

“Terceira Onda” ou “Terceira Era” do PCC, sob a liderança de Xi Jinping (HUANG, 2017), e 

também como a consagração do poder adquirido pelo presidente.  

Ademais, ela simboliza o reconhecimento de sua autoridade pelo partido (GIL, 2017). 

Em relação a esse aspecto, durante o 19º CNPCC foi usado o termo “lǐngxiù”2 (领袖), que 

significa “grande líder”, termo honorário designado a Mao Zedong, para se referir ao presidente 

Xi Jinping (GAN, 2017). Essa nomeação, assim como a inclusão de seu nome na Constituição, 

levou a comparações com Mao Zedong pela mídia estrangeira, que questiona o autoritarismo e 

suposto aumento da censura na China. Entretanto, mais do que uma simbologia de poder, tal 

nomeação significa o fortalecimento do partido sob a figura de Xi Jinping. Por fim, a não 

definição de um sucessor dentro do Comitê Permanente de Politburo (principal órgão do 

                                                 
1 Além do significado notável que a alteração da Constituição do Partido Comunista possui, a Universidade de 
Beijing e a Universidade de Taijian criaram departamentos dedicados ao estudo do “Pensamento de Xi” 
(DAEKWON, 2017). Embora, por enquanto, sejam apenas duas universidades, ambas são de grande prestígio e 
referência, indicando a influência que a nova ideologia terá não apenas na política externa do país, mas também 
na política doméstica e na vida de seus cidadãos. 
2 “Lingxiu – a more spiritual, grander term for ‘leader’ than the commonly used lingdao – is an honorific bestowed 
only on ‘great lingxiu’ Mao, the founder of communist China, and his short-lived successor, ‘wise lingxiu’ Hua 
Guofeng” (GAN, 2017). 
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colegiado) para 2022 deixa em aberto se Xi Jinping continuará no poder ou não. O que se pode 

depreender de maneira clara, no entanto, é que o seu pensamento influirá muito além dos 

próximos cinco anos e tem a pretensão de alterar os rumos do país. 

No início de seu discurso no 19º CNPCC sobre o que é o “Socialismo com características 

chinesas para a Nova Era”, Xi Jinping reiterou a influência do Marxismo-Leninismo, do 

Pensamento de Mao Zedong, da Teoria de Deng Xiaoping, da Teoria dos Três Poderes 

Representativos e da Perspectiva Científica sobre o Desenvolvimento na construção do 

socialismo com características chinesas nos diferentes governos até o momento, de maneira a 

enfatizar o teor evolutivo pelo qual esse passou e segue passando. Isso significa que essa nova 

fase que se inicia não é uma ruptura histórica, e sim uma continuação reconfigurada; ou seja, 

adequada à nova realidade e às pretensões chinesas. 

Em suma, o “Socialismo com características chinesas para a Nova Era” é a base 

ideológica formada por 14 princípios que compõem o “Chinese Dream”3 (ou “Sonho Chinês”, 

em português), que representa o desejo de promover o rejuvenescimento chinês e levar a China 

a ser uma grande e moderna nação assentada no modelo socialista. Sob essa ótica, ele se pauta, 

principalmente, nos seguintes objetivos: reduzir a desigualdade social, tornando a sociedade 

chinesa “moderadamente próspera” em 2020, um país desenvolvido em 2035 e uma potência 

global em 2050 (NG, 2017). Também faz parte desse rejuvenescimento a erradicação da 

pobreza e a luta contra a corrupção4, duas pautas muito enfatizadas durante o 19º CNPCC. 

Para tanto, a Nova Era será baseada em uma nova prática, que produzirá análises teóricas 

e políticas sobre economia, política, estado de direito, ciência e tecnologia, cultura, educação, 

bem-estar social, relações étnico-religiosas, desenvolvimento social e sustentável, segurança 

nacional, defesa e forças armadas, o princípio de “um país, dois sistemas”, a reunificação 

nacional, relações internacionais, e, por fim, a estrutura do Partido (JINPING, 2017, p. 16-17). 

Um exame dessa nova prática evidencia, por conseguinte, uma maior receptividade por parte 

da China ao ordenamento internacional e aos seus valores, assim como uma pré-disposição a 

cooperar nessas áreas. 

No campo econômico, além dos planos quinquenais, foi defendida a abertura do 

mercado chinês ao capital estrangeiro, com a diminuição das barreiras existentes e tratamento 

                                                 
3 Esse termo foi utilizado pela primeira vez em outubro de 2012, por Thomas Friedman, no Jornal The New York 
Times, quando o autor disse que o governo de Xi Jinping buscava encontrar o “Chinese Dream”, de maneira a 
traçar um paralelo entre os ideais de Xi e o “American Dream” estadunidense. Após esse evento, o termo passou 
a ser adotado pelo próprio presidente Xi Jinping e a mídia chinesa (GODOY, El Sueño Chino). 
4 “Xi also issued a warning to delegates at the Great Hall of the People on corruption, saying China insists on ‘zero 
tolerance’ of graft. He said the government has been unswerving in ‘fighting tigers, destroying flies and hunting 
down foxes’, referring to the government’s sweeping anti-corruption campaign” (NG, 2017). 
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igualitário para as empresas estrangeiras, de maneira a proteger o interesse de seus investidores. 

Nas palavras do presidente: “The China which has opened up will not close, but will open wider 

and wider” (NG, 2017). No caso dessa abertura efetivamente acontecer, a China se tornaria um 

polo atrativo para relações comerciais com diversos países e aprofundaria, assim, a sua inserção 

no cenário internacional de forma mais assertiva. Além disso, também se defendeu o 

desenvolvimento sustentável chinês. Já no plano político, Xi Jinping frisou a importância da 

proteção do interesse público e do princípio de “um país, dois sistemas”, assim como da 

reunificação nacional, em referência a Taiwan (ou Taipei Chinesa, para Beijing), e da garantia 

da solidez do PCC (Idem, 2017). 

A diferença do “Pensamento de Xi Jinping” para o de Deng Xiaoping, que representou 

o marco da abertura e desenvolvimento socioeconômico da República Popular da China, se dá 

por quatro aspectos principais (DAEKWON, 2017). São eles: a busca de um crescimento social 

interno mais equitativo, de maneira a diminuir as disparidades sociais; a substituição da 

produção de “low-quality commodities” para uma indústria baseada na inovação e sofisticação 

tecnológica; a luta contra a corrupção; e, por fim, a substituição do taoguang yanghui (韬光养晦), 

uma política externa de baixo perfil, pelo fenfa you wei (奋发有为), uma política mais assertiva 

(Idem, 2017). E é nessa última que está a maior marca de Xi Jinping: se Deng Xiaoping foi o 

propulsor do país como um game player nas relações internacionais, Xi Jinping reflete a sua 

solidificação como futuro global leader.  

No plano internacional, as ambições do “Chinese Dream” encontram uma conjuntura 

oportuna, com a ocorrência do chamado “Efeito Trump”, termo cunhado para se referir à perda 

de investidores e parcerias em decorrência da política isolacionista adotada por Donald Trump 

e a consequente migração desses para outros países, como por exemplo, a China (G1, 2017). 

Enquanto os Estados Unidos deixam um vazio político-econômico, derivado da adoção de uma 

postura mais isolacionista e pautada no nacional desenvolvimentismo, Xi Jinping proclama a 

manutenção e o alargamento do multilateralismo e da cooperação, colocando, assim, a China 

como uma alternativa a essa ausência estadunidense. 

 Tendo passado menos de um mês da realização do Congresso, é muito cedo para fazer 

previsões acerca dos seus efeitos domésticos e internacionais de maneira concreta. Contudo, ao 

observar sua história e trajetória, percebe-se a inegável flexibilidade e capacidade de reinvenção 

que a China têm demonstrado no último século. Tal característica adaptativa, somada ao 

elevado desenvolvimento socioeconômico e à adoção de uma política externa mais assertiva, a 

colocam não apenas como uma alternativa ao vácuo de poder estadunidense, mas como um 
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modelo a ser seguido em outros países. Assim, se antes a China se reconhecia como um país 

apenas em desenvolvimento, agora ela se vê de forma muito maior, tomando para si as 

responsabilidades que tal acunha exige ao abrir espaço para o papel de possível líder global.  

 

 

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 

JINPING, Xi. Xi Jinping’s report at 19th CPC National Congress. Xinhua Net, 2017. 
Disponível em: 
<http://www.xinhuanet.com/english/download/Xi_Jinping's_report_at_19th_CPC_National_
Congress.pdf>. Último acesso em: 15 de novembro de 2017. 
 
DAEKWON, Son. Xi Jinping Thought Vs. Deng Xiaoping Theory. The Diplomat, 2017. 
Disponível em: <https://thediplomat.com/2017/10/xi-jinping-thought-vs-deng-xiaoping-
theory/>. Último acesso em: 12 de novembro de 2017. 
 
GAN, Nectar. Why China is reviving Mao’s grandiose title for Xi Jinping. South China 
Morning Post, 2017. Disponível em: <http://www.scmp.com/news/china/policies-
politics/article/2117421/xi-jinpings-latest-grandiose-title-aims-take>. Último acesso em: 12 de 
novembro de 2017. 
 
GODOY, Alejandro. Xi Jinping: el “sueño chino” ¿Una nueva estrategia de gobierno?. 
Bogotá: Universidad Jorge Tadeo Lozano, Facultad  de Relaciones Internacionales y Ciencias 
Jurídicas y Políticas, Observatorio Virtual Asia-Pacífico, 2013. Disponível em: 
<http://asiapacifico.utadeo.edu.co/wp-content/uploads/2013/08/El-Sue%C3%B1o-Chino-
Godoy.pdf>. Último acesso em: 12 de novembro de 2017. 
 
HUANG, Cary. Will Xi Jinping’s new era of one-man rule bring the progress China desires?. 
South China Morning Post, 2017. Disponível em: <http://www.scmp.com/comment/insight-
opinion/article/2117740/will-xi-jinpings-new-era-one-man-rule-bring-progress-china>. 
Último acesso em: 15 de novembro de 2017. 
 
JIE, Yu. The Chinese Communist Party Congress: an essential guide. Strategic Update 17.4. 
Londres: London School of Economics and Political Science, LSE Ideas, 2017. Disponível em: 
<http://www.lse.ac.uk/ideas/Assets/Documents/updates/LSE-IDEAS-Chinese-Communist-
Party-Congress-Guide.pdf>. Último acesso em: 12 de novembro de 2017. 
 
NG, Teddy. 7 things you need to know about Xi Jinping’s vision of a ‘new era’ for China. 
South China Morning Post, 2017. Disponível em: 
<http://www.scmp.com/news/china/policies-politics/article/2115858/key-points-xis-speech-
chinas-communist-party-congress>. Último acesso em: 15 de novembro de 2017. 
 
Trump reclama de abusos do comercio mundial e Xi Jinping pede globalização mais aberta. 
G1, 2017. Disponível em: <https://g1.globo.com/economia/noticia/trump-reclama-de-abusos-
do-comercio-mundial-e-xi-jinping-pede-globalizacao-mais-aberta.ghtml>. Último acesso em: 
15 de novembro de 2017.   



Ano 1| Nº 2| Dezembro de 2017 

Página | 9  
 

OS LITÍGIOS NO MAR DO SUL DA CHINA E A MODERNIZAÇÃO MILITAR 

CHINESA: PARA ALÉM DO REGIONAL 

Matheus Bruno Ferreira Alves Pereira 

Thayane Queiroz Santos de Jesus 

A China, nos últimos anos, mostra-se fortemente engajada na modernização e expansão 

de sua força militar, sobretudo, no âmbito naval. O país vem buscando aumentar sua projeção 

de influência na região, garantindo sua presença nas águas que banham todo o continente 

asiático. Nesse sentido, o Mar do Sul da China, por ser palco principal de ariscos projetos da 

engenharia militar chinesa, cristaliza não só os divergentes interesses regionais em jogo, como 

também os grandes conflitos de poder a nível sistêmico. 

A China clama seu direito à territorialidade da denominada “nine-dash line”, uma área 

que abrangeria a maior parte do Mar do Sul da China, e que logo se torna alvo de protestos 

pelos países da região (Brunei, Filipinas, Malásia, Taiwan e Vietnã), os quais contestam a 

legitimidade do reclamo territorial chinês (US DEPARTMENT OF DEFENSE5, 2017). Embora 

a China se embase em um suposto direito histórico para incluir tal área em seu mar territorial, 

a definição da mesma é “frouxa” e abre questionamentos frente aos termos pautados na 

Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (TSIRBAS, 2016). 

Assim, após queixas nessa matéria levadas à Corte Internacional de Justiça pelas 

Filipinas, em 2013, é realizado um 

tribunal arbitral, em 2016, a partir do 

qual se conclui que a China não teria 

base legal para reivindicar direitos 

históricos sobre a área marítima 

abarcada na nine-dash line 

(NUBLAT, 2016). A decisão, 

naturalmente, não foi reconhecida 

por Beijing que, logo após o parecer 

da Corte, reitera sua posição por 

meio de uma declaração oficial 

(DOD, 2017). 

É notável a importância da área para o tabuleiro geopolítico não só asiático, como 

também global, quando considerado o fluxo de petróleo e de comércio que passa pelo Mar do 

                                                 
5 DOD, nas demais citações. 
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Sul da China. Da mesma forma, o complexo de recifes próximos às ilhas Spratly e Luconia 

Shoals é visado pelos países da região por conta de estimativas que preveem a existência de 

abundantes reservas de petróleo e gás natural no local, o qual também se configuraria como 

área propícia para a pesca (DOD, 2017). 

Atualmente, a China se dedica à formação de uma infraestrutura capaz de suprir suas 

necessidades logísticas e informacionais estratégicas. Para tanto, está em fase de construção 

uma rede de instalações militares ao longo do Mar do Sul da China, onde as ilhas artificiais 

possuem um papel fulcral, mantendo a sua presença permanente na região e, principalmente, 

aumentando seu raio de atuação.  Essas construções vão desde pequenos postos avançados até 

grandes estruturas, que contam inclusive com pistas de pouso, além de instalações de 

administração, comunicação e pontos armados. Tais postos propiciam uma plataforma de 

alcance a “mares distantes”, ao mesmo tempo que garantem o controle dos “mares próximos” 

e uma linha de defesa chinesa contra perigos que se aproximem da sua costa (DOD, 2017) 

Esses avanços, por sua vez, localizam-se no esteio maior da modernização militar que 

a China está promovendo, a qual se mostra indispensável às suas demandas nas águas do Mar 

do Sul. É o que o Livro Branco de Estratégia Militar do país dispõe (CHINA DAILY, 2015), 

quando sublinha a necessidade de se desenvolver uma moderna “estrutura de força militar 

marítima” que, compatível com a segurança e desenvolvimento nacionais da China, 

salvaguarde sua soberania, direitos e interesses marítimos. Entende-se, no documento, que sem 

uma sólida força militar, um país não poderia ser seguro e tampouco forte. 

Ainda que o esforço chinês de modernização naval esteja em progresso há 25 anos 

(O’ROURKE, 2017), é a partir de 2016 que se empreende uma ambiciosa agenda de reforma, 

a qual viria a consolidar o status da China de potência mundial, indo ao encontro do “China 

Dream” de “rejuvenescimento nacional” – nos termos do presidente Xi Jinping. Deste modo, 

para otimizar a atuação da marinha do Exército de Libertação Popular, são levadas a cabo 

diversas medidas. Além de facilitadas as operações conjuntas, com a criação de novas unidades 

e teatros de comando, foram inauguradas forças de auxílio logístico e estratégico, bem como 

incentivados os exercícios militares adequados a cenários mais complexos, o que se alia, por 

fim, a uma forte campanha anticorrupção no seio da burocracia militar (DOD, 2017). 

O projeto chinês de fortalecimento naval, ainda que centrado primeiramente em seu 

perímetro regional, vem se estabelecendo como pauta de importância global, na medida em 

que, pari passu ao desenvolvimento de suas capacidades materiais e ao alargamento de suas 

pretensões no sistema internacional, aguarda-se uma presença marítima chinesa paulatinamente 
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mais difundida mundo afora. Se os imbróglios no Mar do Sul já estariam colocando à prova a 

“resiliência hegemônica” dos Estados Unidos, seu centralismo como ator mantenedor da paz e 

segurança na Ásia e sua capacidade de proteger seus aliados no Pacífico (KIM, 2015), algumas 

projeções quanto ao futuro poderio naval chinês surgem para agudizar tal cenário. 

Segundo uma projeção elaborada pelo Center for a New American Security, a partir de 

dados oriundos do International Institute for Strategic Studies (ISS)6, estima-se que, em 2030, 

a frota chinesa poderia ultrapassar numericamente a estadunidense, em um patamar de 260 

embarcações chinesas frente a 199 estadunidenses (TWEED; LEUNG, 2017). Mesmo que a 

superioridade numérica não implique, por conseguinte, uma de natureza qualitativa, tecnológica 

e estratégica (O’ROURKE, 2017), é importante se atentar para tal quadro. 

É sabido que os gastos militares estadunidenses são inigualáveis no presente (611.186 

milhões de dólares em 2016)7, assim como sua rede de mais de 800 bases militares (SPUTNIK 

NEWS, 2017) pulverizadas em todos os continentes, e que a China, por ora, sequer dispõe dos 

dois elementos centrais à expansão do poder naval de um país – a saber, uma rede de bases no 

exterior e uma frota significativa de porta-aviões (mesmo nas projeções para 2030) –, mas, a 

despeito disso, os Estados Unidos, acendendo seus alertas, verbalizam de forma explícita que:  
“[...] continuarão monitorando a modernização militar chinesa e continuarão 
adaptando suas forças, postura, investimentos e conceitos operacionais a fim de 
garantir que os Estados Unidos conservem a capacidade de defender a pátria, dissuadir 
a agressão, proteger nossos aliados e parceiros e preservar a paz, a prosperidade e a 
liberdade da região” (US DEPARTMENT OF DEFENSE, 2017, pg. 65). 
 

Parece visível, pois, que os postos criados ao longo do Mar do Sul da China, ao 

proporcionarem um ambiente propício à articulação militar contínua deste país no Pacífico, 

conformam os primeiros passos da busca chinesa por expansão e influência em seu entorno 

regional. O desenrolar dos litígios atinentes às demandas territoriais nesse flanco marítimo 

podem, em muito, antecipar os vieses e posturas de política externa e de defesa a serem adotados 

pela China diante de situações que descortinam, para além dos imbróglios regionais, grandes 

disputas em termos de reestruturação do poder a nível global. O cenário esboçado a partir de 

                                                 
6 Instituição que organiza, desde 2002, o fórum anual Diálogo de Shangri-La, uma cimeira de alto nível sobre 
segurança na Ásia, a qual reúne ministros de defesa, chefes de ministérios e representantes militares de 28 Estados 
da Ásia-Pacífico. 
7 De acordo com o Stockholm International Peace Research Institute (SIPRI), o segundo lugar pertence à China, 
que gastou 215.176 milhões de dólares no mesmo ano. Disponível em: <https://www.sipri.org/databases>. Último 
acesso: 23 de novembro de 2017. 
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dados do ISS, somado à expressa vontade política de Beijing em superar suas fragilidades 

navais8, já se mostram suficientes para despertar a estreita vigilância dos Estados Unidos.  
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8 A China mostra sua disposição em mitigar seus atrasos em termos militares quando abre sua primeira base militar 
no exterior, em Djibout, na África, na qual operam também países como EUA e França, e quando finaliza a 
primeira construção autóctone de um porta-aviões - ambas, efemérides de 2017. 
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REFORMAS EM JOGO: A VITÓRIA DE SHINZO ABE NAS ELEIÇÕES JAPONESAS 

Rebecca Souza Batista 

Em sua recente passagem pelo Japão, em novembro deste ano, o presidente norte-

americano, Donald Trump, sugeriu publicamente que o primeiro ministro japonês, Shinzo Abe, 

compre equipamentos de defensa norte-americanos em larga escala, os quais teriam muito a 

acrescentar à segurança do país (THE JAPAN TIMES, 2017). A afirmação colocou a 

administração de Abe em posição desconfortável, visto que a questão dos gastos e políticas 

governamentais com relação à segurança nacional vem à tona poucas semanas depois da vitória 

de Abe nas eleições parlamentares antecipadas.  

Em outubro, o primeiro ministro dissolveu o Parlamento e antecipou as eleições 

previstas somente para o próximo ano. Dentre as justificativas, estão a ameaça norte-coreana – 

entendida por muitos como algo que beneficia Abe eleitoralmente – e o envelhecimento e 

redução da população japonesa, que reduz a população economicamente ativa, impondo sérios 

dilemas à economia japonesa que, na visão de Abe, só podem ser resolvidos com sua política 

econômica. Por trás do que salta aos olhos, esconde-se uma inteligente manobra política: a 

antecipação das eleições pode – e deve – ser entendida também como um meio de fortalecer 

politicamente Shinzo Abe. O principal partido da oposição, o Partido Democrata, estava 

enfraquecido e uma possível cooperação entre este e o Partido Comunista do Japão poderia 

resultar no aumento do número de cadeiras da oposição na Câmara Baixa, o que colocaria em 

risco as propostas reformistas de Abe e seu partido, o Liberal Democrata.  

Embora muito se tenha especulado sobre um possível elemento surpresa nas eleições 

japonesas, isto é, a influência da governadora de Tóquio, Yuriko Koike, descrita por Pinto 

(2017), como a “mulher mais poderosa do Japão”, não foi desta vez que o Japão ganhou sua 

primeira líder mulher. A ausência de uma força política que, de fato, enfrente a administração 

de Abe representa uma crise política (YAMAGUCHI, 2017). Ishibashi (2017) afirma que a 

vitória do partido Liberal Democrata foi dada pela oposição, isto é, por sua própria divisão. 

Desse modo, Shinzo Abe garantiu sua posição por mais quatro anos, tornando-se o mais 

longevo premiê desde a Segunda Guerra e abrindo caminho para mudanças que prometem 

redefinir o quadro político asiático.  

Entre suas propostas, a mais polêmica envolve uma mudança na constituição, em voga 

desde 1947 e sem alterações desde então, em particular o artigo 9, que diz: 
Aspirando sinceramente a paz mundial baseada na justiça e ordem, o povo japonês 
renuncia para sempre o uso da guerra como direito soberano da nação ou ameaça e 
uso da força como meio de se resolver disputas internacionais. Com a finalidade de 
cumprir o objetivo do parágrafo anterior, as forças do exército, marinha e aeronáutica, 
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como qualquer outra força potencial de guerra, jamais será mantida. O direito a 
beligerância do Estado não será reconhecido (JAPÃO, 1947). 
 

A constituição japonesa é, portanto, considerada pacifista devido a sua renúncia à 

guerra, o que foi visto com bons olhos durante a segunda metade do século XX. No entanto, 

mais de setenta anos se passaram desde sua promulgação e o cenário internacional não é mais 

o mesmo. O Japão encontra-se exposto a novos desafios em relação à segurança (PANDA, 

2017), ameaçado pela crise coreana e a tendência agressiva da China. Shinzo Abe tem como 

objetivo, então, adicionar uma emenda constitucional ao artigo 9 que ressalte a 

constitucionalidade das Forças de Autodefesa, o que representa uma mudança na postura 

japonesa, que passa a buscar maior autonomia militar. 

 Por ter sido imposta pelas forças norte-americanas durante a ocupação do Japão no 

pós-guerra, a constituição é vista por muitos nacionalistas como uma “constituição estrangeira”, 

que impôs a democracia e a desmilitarização, tornando o Japão o único país do mundo em que 

o direito à beligerância não é reconhecido. É preciso ter em mente também que o caráter pacífico 

da constituição torna o país vulnerável às ameaças externas. 

A reforma constitucional representa, portanto, uma busca por soberania. Trata-se de 

uma tentativa japonesa de corrigir sua posição assimétrica em relação aos demais países do 

sistema internacional. Segundo Kato (2012, p. 243), “O país Japão nunca havia vivenciado uma 

relação diplomática de igualdade nem com a China nem com os Estados Unidos, e muito menos 

com outros países estrangeiros – e, como se sabe, ainda hoje não vivencia”. A chegada de 

Trump ao poder nos Estados Unidos, com seu discurso “America first”, serviu para trazer mais 

certeza ao Japão de que chegou o momento de se tornar responsável por sua própria segurança, 

desvencilhando-se da dependência militar dos Estados Unidos.  

Ishibashi (2017) defende que não será fácil criar um ambiente que conduza à revisão 

da constituição. Yakushiji (2017), além de afirmar que o artigo 9 não impediu o Japão de 

desenvolver “forças armadas robustas”, acrescenta que a reforma constitucional proposta por 

Abe está destinada a falhar. Dentre os motivos destacados, está a visão positiva da população 

japonesa com relação ao caráter pacifista da constituição e o fato do país nunca ter vivido sua 

própria revolução democrática.  

Abe também pretende continuar a implementar reformas econômicas de viés liberal 

através da política do Abenomics, visando dar gás à economia japonesa e retomar seu 

dinamismo, uma vez que a mesma se encontra estagnada desde os anos 90 e com tendências 

preocupantes. O programa gira em torno das chamadas “três flechas”, compostas por política 

monetária agressiva, política fiscal flexível e estratégias de crescimento, incluindo reformas 



Ano 1| Nº 2| Dezembro de 2017 

Página | 15  
 

estruturais. A reforma trabalhista, que visa aumentar a produtividade e a força de trabalho em 

meio às mudanças demográficas, é uma delas. 

Entre as medidas defendidas está a “equal pay for equal work”, que minimizaria a 

diferença salarial entre trabalhadores regulares e não regulares; e a revisão do artigo 36 das leis 

trabalhistas, que prevê o acordo entre empregador e empregado, para mudar as práticas 

habituais de horas de trabalho prolongadas. Acredita-se que essa transformação não só 

melhoraria o desempenho corporativo, como geraria aumento de salários, acompanhado de um 

balanço entre a vida pessoal e profissional e o aumento do consumo (JAPÃO, 2017). Embora 

o governo japonês mencione o notável progresso do Abenomics, muitos economistas 

questionam a efetividade do mesmo. Entre os críticos está Koike, que defende que o Abenomics 

não transmitiu confiança ou produziu uma sensação de crescimento econômico.  

 Muitos são os desafios a serem enfrentados pelo primeiro ministro nos próximos anos, 

como a crise coreana que abala a região; a questão demográfica – o Japão está para ser tornar o 

primeiro país ultravelho do mundo, com quase 30% da população acima dos 65 anos; o ritmo 

lento e salários congelados; a dívida explosiva do país; a competitividade e a questão feminina 

– que inclui uma maior inserção das mulheres no mercado de trabalho.  

Abe estipulou 2020 como meta para a implementação das reformas, em especial a 

constitucional. O plano ambicioso do primeiro-ministro é de que as mesmas coincidam com o 

ano das olimpíadas no país, marcando o surgimento de um “novo Japão”, assim como foi com 

as Olimpíadas de Tóquio de 1964. Se depender do governo japonês, os anos que estão por vir 

representarão o retorno do Japão ao cenário regional e internacional, como ator ativo e de peso 

tanto no campo econômico quanto político.  
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A ESPETACULARIZAÇÃO DA GUERRA ÀS DROGAS NAS FILIPINAS 

Leonardo M. Ventura 

Alavancado à presidência do país em finais de junho de 2016, Rodrigo Duterte, 

candidato anti-establishment do Partido Democrático Filipino, defende, como principais 

bandeiras de seu programa, pautas de forte apelo social, como, por exemplo, o combate à 

corrupção no setor público, a democratização do acesso à saúde, a promoção do 

desenvolvimento econômico soberano das Filipinas e, fundamentalmente, o combate ao uso e 

ao tráfico de drogas (HEYDARIAN, 2018). Promovido e incentivado por Duterte, o 

endurecimento da política de drogas teve início já no primeiro dia de seu mandato, por meio de 

um discurso de posse no qual ele não só buscou engajar a população no que seria o combate à 

“ameaça das drogas” (THE GUARDIAN, 2016), como também prometeu movimentar esforços 

materiais de modo a evitar que o país se torne um “narco-Estado”.   

A principal droga comercializada nas Filipinas, o “shabu”, uma versão local da 

metanfetamina cristalizada, está presente em mais de 90% do território do país (VICE NEWS, 

2015). Ele é caracterizado por sua alta capacidade viciante e pela real possibilidade de danos 

ao usuário no longo prazo, como insônia, desnutrição, deterioração dental, dano cognitivo, total 

exclusão social e, até mesmo, a morte. Além dele, ópio e opiáceos são, também, narcóticos 

amplamente difundidos no Estado. É fulcral ter em mente, porém, que a mera possibilidade de 

ocorrência desses fatores é resultado direto da política proibicionista e da postura com a qual o 

atual presidente trata a temática, impedindo, imperativamente, um debate amplo que verse sobre 

políticas de redução de danos. 

Porém, após pouco mais de um ano de governo, o número de homicídios extrajudiciais 

de supostos traficantes e usuários de drogas, de acordo com dados da Anistia Internacional, 

ultrapassa 12 mil mortos (QUESADA, 2017) – valor expressivamente superior aos 68 

homicídios efetuados pela polícia filipina entre janeiro e junho de 2016 (HUMAN RIGHTS 

WATCH, 2017). Desse número, estima-se que mais de três mil homicídios foram cometidos 

pela polícia, ao passo que o restante teria sido efetuado por milícias pró-regime. Esses, como 

apontam uma série de reportagens de jornais como o The Guardian e The Diplomat, são 

realizados, em boa parte, por indivíduos encapuzados e na rua, onde todos possam assistir, 

trazendo à tona um dos principais mecanismos de efetivação dessa guerra às drogas: o medo. 

 Em contrapartida, pouco – ou nada – tem sido feito, a nível estatal, no que se refere às 

redes internacionais de narcotráfico que abastecem o país com efedrina (composto químico 

basilar para a produção de “shabu”) e metanfetamina, principalmente em relação às redes 
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chinesas de tráfico de drogas na região – por sua vez, os principais fornecedores do narcótico 

no Sudeste Asiático. O Estado filipino não só é um amplo mercado consumidor para a 

metanfetamina que tem origem na China (mais especificamente na província de Guangdong) e 

em Hong Kong, como também é, de acordo com uma publicação da United Nations Office on 

Drugs and Crime (UNODC), produtor e distribuidor desse narcótico para a Tailândia, Malásia 

e Coréia do Sul. Além disso, De acordo com dados da Philippine Drug Enforcement Agency, 

entre 2015 e 2016, mais de dois terços dos estrangeiros presos no país por tráfico de 

metanfetamina foram chineses (CHALMERS, 2016). 

 A imagem abaixo evidencia a importância das redes de narcotráfico chinesas e também 

como as Filipinas se inserem na geopolítica do shabu: 

 

 
 

O Estado filipino, ademais, é signatário de alguns dos mais importantes instrumentos 

normativos internacionais de salvaguarda de direitos humanos, como a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos e a Convenção Internacional Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 

Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes. O protagonismo policial e o apoio público de 

Duterte à atuação de milícias nos inúmeros homicídios que têm ocorrido no país, dessa forma, 

representam graves violações ao direito internacional  
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De acordo com dados da ONU, em 2015, as Filipinas ocupavam a 116ª posição, de um 

total de 188 países e territórios, em matéria de desenvolvimento humano, com um IDH igual a 

0,68 – valor menor do que os índices de desenvolvimento de países como Indonésia e Tailândia 

(UNDP, 2017). Além disso, o país possui um indicador social baixo, equivalente a 0.55, 

encontra-se na 96ª posição (de um total de 156 países) no que se refere à desigualdade de gênero 

e possui um PIB de 304 bilhões de dólares. 

Observa-se, portanto, que a problemática do abuso do uso drogas no país é menos uma 

questão de fragilidade moral dos usuários, como propagandeado pelo governo filipino, do que 

resultado de um quadro social desigual e de um cenário político proibitivo. Em um país com 

dificuldades de acesso à energia elétrica por populações pobres (MINISTÉRIO DA 

ECONOMIA, COMÉRCIO E INDÚSTRIA, 2017), insípida distribuição de água potável e 

significativos casos de trabalho forçado (crianças-soldado, condições de trabalho análogas à 

escravidão e prostituição de crianças), uma política de enfrentamento militarizado ao usuário 

de drogas não é somente ineficaz – pois perde de vista a atuação de grandes cartéis e a pueril 

realidade social do país –, como também contraproducente. 

A guerra às drogas filipina, dessa forma, se apresenta não como uma maneira efetiva de 

lidar com a situação de abuso de narcóticos por parte da população menos abastada, ou de 

articular esforços para desmembrar as redes e grandes conglomerados de narcotráfico na região. 

Ao contrário, ela desponta como uma ferramenta de marketing da administração Duterte, com 

o objetivo de legitimar uma maior concentração de poder (simbólico e efetivo) em suas mãos 

por meio da espetacularização da questão. 

 Ao construir a imagem dos “drogados” enquanto inimigos do Estado filipino, Rodrigo 

Duterte os transforma em indivíduos imorais e despossuídos de dignidade humana, os quais 

são, impreterivelmente, responsáveis pelo atraso social do país e que, portanto, devem ser 

sumariamente exterminados. Destarte, cria-se um bode expiatório, cuja serventia está na 

possibilidade de vender a imagem de uma administração efetiva. A guerra às drogas nas 

Filipinas é tratada como um espetáculo e a sua promoção, ao que um ano de governo aponta, 

está longe de fomentar o desenvolvimento do país.   
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O CERCO DE MARAWI: COMBATE AO DAESH NO MAR DO SUL DA CHINA  

Giovanna Lucio Monteiro Ferreira 

Letícia Figueiredo Ferreira 

 A República das Filipinas, Estado-nação soberano localizado no Sudeste Asiático, é 

composta por 7.107 ilhas, divididas em três grupos principais: Luzón, Visayas e Mindanao. A 

geografia do país, com a enorme fragmentação do território em ilhas, dificulta muito uma 

administração centralizada, não sendo possível estabelecer o mesmo nível de controle sobre 

todas as partes do território (ORCHARD, 2017). No âmbito religioso, 79,5% dos filipinos se 

declaram católicos romanos, sendo essa a maior religião do país; sucedida pelo islamismo, 

representado por 6% do total da população filipina (REPÚBLICA DAS FILIPINAS, 2015). 

A questão religiosa filipina é histórica e complexa. O Islã chegou às Filipinas no século 

XIV, a partir de expansão para a Malásia, e dominou o arquipélago por três séculos, atingindo 

não apenas as ilhas ao sul, mas também Manila, a atual capital. Nesse período, sultanatos foram 

criados e definiram os aspectos políticos, culturais e econômicos da sociedade à imagem do 

Islã. O início da colonização espanhola, no século XVI, estabeleceu o cristianismo no conjunto 

de ilhas, com a maior parte da população se tornando adepta do catolicismo romano, e suprimiu 

o islamismo, compelindo os muçulmanos para o sul do território (BAYBADO, 2017). Essa 

política explica muito da configuração atual do país, com a maioria católica localizada ao norte 

e a população islâmica se concentrando principalmente na ilha de Mindanao, ao sul. 

Embora os espanhóis tenham alcançado uma grande unificação política do território, 

essa foi incompleta, tendo as hostilidades com os nativos culminado na Revolução Filipina de 

1896, a qual instaurou um governo revolucionário. Com o advento da Guerra Hispano-

americana, em 1898, o movimento revolucionário se aliou aos Estados Unidos com o objetivo 

de retomar as Filipinas e proclamar sua independência, porém, esta não foi reconhecida nem 

pelo governo espanhol nem pelo norte-americano. A partir do Tratado de Paris, a Espanha cede 

o arquipélago aos Estados Unidos, dando início à colonização norte-americana. Durante a 

Segunda Guerra Mundial, as Filipinas sofreram a ocupação japonesa, vindo a se tornar uma 

nação independente apenas em 1946, após a celebração do Tratado de Manila (Idem, 2017). 

Desse modo, as desavenças entre os grupos religiosos filipinos têm como questão a 

origem e o início da própria sociedade filipina. Os muçulmanos apontam a chegada do Islã ao 

complexo de ilhas como um marco histórico, enquanto os cristãos consideram a colonização 

espanhola como a fundação do corpo social filipino. As duas identidades distintas, colocadas 

pelas duas maiores religiões do território, também têm como problema a questão nacional. Os 
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cristãos são nomeados como cristão-filipinos, ao passo que os muçulmanos são vistos como 

filipinos muçulmanos, ou seja, o primeiro tem a religião intrínseca à nacionalidade, enquanto o 

segundo tem a religião adicionada à nacionalidade (Idem, 2017).  

Em maio deste ano, grupos jihadistas salafistas afiliados ao Daesh – também conhecido 

como Estado Islâmico –, chamados Maute e Abu Sayyaf, sitiaram a maior cidade de população 

muçulmana das Filipinas, Marawi. Localizada em uma província ao sul do arquipélago, na ilha 

de Mindanao, Marawi foi cercada após um confronto entre as Forças Armadas das Filipinas e 

os combatentes jihadistas, em uma operação para capturar membros e um sublíder do Abu 

Sayyaf, Isnilon Hapilon, que, segundo relatos de residentes, estavam na cidade para se juntarem 

aos militantes do Maute (MORALLO, 2017). Além de matar soldados e fazer reféns civis, os 

membros dos dois grupos extremistas ocuparam e incendiaram edifícios de Marawi, incluindo 

a prefeitura, o hospital e a universidade da cidade, e libertaram prisioneiros da cadeia local. 

O cerco se completou com o fechamento das estradas e pontes que levam a Marawi, mas 

uma breve trégua no conflito permitiu a fuga de centenas de residentes enquanto os militares 

enviavam reforços para a cidade (ABS-CBN News, 2017). Ambos os grupos já haviam sido 

responsabilizados por bombardeios, ataques contra forças governamentais e sequestros no país. 

Destarte, o presidente Rodrigo Duterte, que estava em uma visita oficial à Rússia, declarou, no 

mesmo dia, lei marcial para toda a Mindanao. Como a constituição do país, de 1987, permite 

que líderes filipinos declarem Estado de exceção apenas em caso de uma “rebelião ou invasão”, 

a decisão de Duterte se baseou em um relatório de inteligência que previa ataques coordenados 

na região e a presença de estrangeiros entre os combatentes do Maute (HEYDARIAN, 2017). 

A princípio, a lei marcial deveria durar apenas sessenta dias e Duterte chegou a afirmar 

que o controle sobre a cidade seria retomado dentro de poucas semanas. No entanto, o cerco a 

Marawi se estendeu por cinco meses e logo se tornou uma crise humanitária, provocando a 

evacuação de 350.000 filipinos para abrigos temporários fora da cidade – onde instalações de 

saneamento básico, comida e material médico eram limitados e muitos foram acometidos por 

desidratação, infecções e doenças transmitidas pela água – e deixando mais de 1.000 mortos. O 

conflito, de fato, envolveu vários combatentes estrangeiros, de países como Malásia, Indonésia, 

Iêmen e Chechênia; além de haver evidências de que os extremistas recrutaram um grande 

número de crianças-soldados, muitas das escolas locais de Marawi (MOES, 2017). 

Frente às ameaças do Maute – que se autoproclamava como o Estado Islâmico de Lanao 

– de estabelecer uma Wilayat (província) do Daesh em Mindanao e às limitações do exército 

filipino, Manila se viu forçada a recorrer ao auxílio de potências estrangeiras. Por conseguinte, 
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o combate aos grupos jihadistas em Mindanao recebeu o apoio logístico das forças de operações 

especiais dos Estados Unidos, que realizaram atividades de treinamento e de avaliação perto de 

Marawi. Washington também providenciou aeronaves e drones para Manila e ampliou as 

operações de vigilância já em andamento no arquipélago de Sulu, uma fortaleza do Abu Sayyaf. 

Pouco tempo depois, a Austrália enviou ao país aeronaves de vigilância P-3C Orion e forças de 

operações especiais para treinar suas contrapartes filipinas. Cingapura enviou drones de 

vigilância e a Rússia e China enviaram milhares de rifles e veículos (ORCHARD, 2017). 

O cerco também acelerou planos há muito adiados entre Filipinas, Malásia e Indonésia 

para lançar patrulhas trilaterais nos mares Sulu e Celebes, região que se transformou em um 

pólo de piratas, militantes e contrabandistas do mercado negro. Assim, além de fatores internos, 

referente ao controle efetivo de um território insular fragmentado e à existência de grupos 

separatistas, a duração e a violência do cerco de Marawi também se explica pela proliferação 

do crime transnacional na região. Essas patrulhas poderiam não apenas aumentar a vigilância 

sobre essas águas sem lei, como também estimular a maior cooperação em segurança entre os 

membros da Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), que têm estado hesitantes 

ou mal equipados para enfrentar ameaças à segurança regional conjuntamente (Idem, 2017). 

 Em 16 de outubro, as tropas do governo filipino invadiram o esconderijo dos líderes do 

Abu Sayyaf e do Maute, matando ambos. No dia seguinte, Duterte declarou que Marawi havia 

sido libertada e, no dia 23 de outubro, o Ministro da Defesa, Delfin Lorenzana, afirmou que não 

havia mais militantes na cidade, após o exército ter dominado os jihadistas remanescentes. 

Apesar das declarações de vitória total, ainda há confrontos esporádicos, além de prosseguirem 

as buscas por combatentes escondidos que possam assumir a liderança e reiniciar o conflito 

(MOES, 2017). A lei marcial continua em vigor e Manila ainda está estudando a possibilidade 

de um acordo de paz que estabeleça uma nova região administrativa semiautônoma nas partes 

de maioria muçulmana de Mindanao, a se chamar Bangsamoro (ORCHARD, 2017). 

Marawi foi deixada em ruínas e ainda não se sabe quando os cidadãos poderão retornar 

às suas casas. No fim de outubro, o Primeiro Ministro japonês, Shinzo Abe, anunciou a ajuda 

de US$ 8,78 bilhões às Filipinas, com objetivo de reconstruir áreas afetadas de Mindanao e 

melhorar a infraestrutura do país. O acordo resultou da preocupação do Japão com a expansão 

chinesa no mar do sul da China e do fato de as Filipinas serem uma região estratégica para a 

passagem das importações e exportações chinesas pelos oceanos Pacífico e Índico. Na tentativa 

de bloquear a expansão de Pequim – que já anunciou uma ajuda de US$ 24 bilhões para Manila 
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– na região e impelir a japonesa, Tóquio busca, então, se aliar as Filipinas, neste momento 

crítico, através dessa parceria econômica (YUDA, 2017). 

Em suma, o cerco a Marawi evidencia as limitações político-militares que acometem as 

Filipinas e que ainda obstaculizam a pretensão do governo Duterte de exercer uma política 

externa autônoma. Nesse sentido, a geografia do país talvez seja o maior desafio a ser superado: 

no âmbito nacional, Manila ainda precisa lidar com grupos separatistas e religiosos extremistas 

e estabelecer o controle efetivo sobre todo o arquipélago; no campo regional, a consolidação da 

cooperação em segurança com países vizinhos pode reduzir as desconfianças mútuas e 

promover um processo de pacificação da região; na esfera internacional, por fim, a posição do 

país na área de maior disputa entre as grandes potências atualmente também confina a estratégia 

nacional filipina. Nesse sentido, Duterte tem sido bem-sucedido em tirar proveito da situação, 

ora cortejando a China e a Rússia, ora os Estados Unidos e, mais recentemente, o Japão. 
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O SIMBOLISMO DA PARADA GAY DE TAIPÉ: ANÁLISE DO FUNDAMENTALISMO 

E DA QUESTÃO DOS DIREITOS LGBTQ NO CONTINENTE ASIÁTICO 

Mariana Harouche Fontes 

Lahissa da Silva Pereira 

No final de outubro deste ano, Taipé protagonizou um dos maiores marcos progressistas 

a favor da liberdade de expressão e dos Direitos LGBTQ no continente Asiático. Cinco meses 

após o parecer positivo do tribunal constitucional da ilha ao casamento de pessoas do mesmo 

sexo, a parada Gay de Taipé tornou-se o primeiro ímpeto de resistência às políticas 

conservadoras que predominam em grande parte do território. O fato trouxe as questões de 

identidade ascendentes na contemporaneidade de volta aos debates atuais, fundamentando a 

discussão de como os Direitos Humanos e LGBTQ são encarados na Ásia Oriental 

(KINGSTON, 2017). Antes de introduzir a questão da homossexualidade em Taiwan, deve-se 

reconhecer a essencialidade de analisar como de fato a cultura hegemônica asiática conceitua o 

comportamento homossexual e heterossexual (HINSCH, 1990). 

Ao regressar ao tempo das dinastias, visando as construções identitárias e culturais dos 

países da região, verifica-se a existência de documentos que retratam o comportamento das 

relações entre o mesmo sexo. China e Japão, países que interferiram diretamente na construção 

histórica de Taipé, possuem em suas literaturas clássicas contos de época que atualmente são 

considerados os registros iniciais da questão homoafetiva. Esses retratavam livremente relações 

homossexuais e heterossexuais e, através desses contos, cria-se a percepção de que não havia 

uma segmentação tão rigorosa quanto à questão de gênero e de que as relações de mesmo sexo 

não tinham a atual visão de interferência no casamento heterossexual e na procriação. 

Estudiosos da China moderna teorizam que a rejeição da homossexualidade no extremo 

sul asiático desenrola-se a partir da introdução do pensamento ocidental referente à questão de 

gênero e sexualidade (HINSCH, 1990). Entre o final do século XVII e o século XIX, passa-se 

a distinguir os homossexuais e heterossexuais de modelos anteriores de visão da sexualidade e 

surge a definição não por papel de gênero, mas por orientação sexual (BOSWELL, 1980). Desse 

modo, passa a existir uma dicotomia rigorosa na visão asiática da sexualidade e condena-se as 

relações entre o mesmo sexo. 

Outros fatores que intensificaram a reprovação ao comportamento homossexual são 

expressos a partir da perspectiva familiar e da influência do governo perante a sociedade (THE 

ECONOMIST, 2017). O significado dos filhos na visão da família tradicional do século XIX 

permanecem fortes, com esses representando o nome e a reputação de uma família. Casar e ter 
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filhos para a continuidade de uma linhagem seria algo de extrema importância, por esse motivo 

cria-se uma aversão à homossexualidade, pela existência do pensamento de desconstrução da 

família e a associação da relação entre o mesmo sexo a doenças. Como forma de resistência, os 

homossexuais e outras minorias buscam o reconhecimento dos seus direitos, aliado a reuniões 

e marchas que promovem a divulgação de informações sobre sexo seguro e informações reais 

sobre a disseminação do HIV; além de outras maneiras de auto expressão. 

A filosofia e a religião são elementos que também influenciam nas decisões da 

sociedade quanto à orientação sexual, como no caso do cristianismo, do budismo, do taoísmo e 

do confucionismo, presentes no extremo sul asiático. Apesar do confucionismo enfatizar 

rigorosamente o papel social do homem e da mulher, baseado na dicotomia da divisão biológica, 

a filosofia era interpretada como um pretexto à pederastia e supunha-se que, ao tratar deste 

assunto, incentivava-se indiretamente relações entre pessoas do mesmo sexo. Já o cristianismo 

condena a homossexualidade, enquanto o taoísmo, por outro lado, não se posiciona diretamente 

sobre a questão (THE ECONOMIST, 2017). 

O budismo, por sua vez, emprega julgamentos éticos como a universalidade, o princípio 

consequencial, o princípio instrumental e o princípio de pureza e paz mental para compreender 

se um determinado comportamento sexual é impróprio. Essas construções culturais possuem 

significância e influência na sociedade, refletindo na orientação política, expressão do poder, 

imposição da autoridade, conflitos e, principalmente, na construção da sexualidade e seus tabus 

em um grupo social (THE ECONOMIST, 2017). 

Assim, Taiwan tem se transformado em um refúgio para pessoas de outros países da 

Ásia com menos liberdade sexual, devido ao avanço na luta dos direitos LGBTQ na ilha. Porém, 

a mesma foi moldada a partir dos valores fundamentalistas que a colonizaram. As mudanças 

institucionais que ocorreram com a afirmação da sua independência promoveram um maior 

contato com outras culturas, mas não a completa modificação das suas normas e valores (SHI, 

2001). Por conseguinte, as óticas orientais tradicionais ainda permeiam a elaboração e execução 

de políticas públicas até os dias atuais. 

Em 2001, o partido nacionalista chinês (KMT) teve sua primeira derrota para o Partido 

Democrático Progressista (DDP) e, apesar do acontecimento ter configurado uma das primeiras 

manifestações de rejeição da população às políticas tradicionais advindas do território 

continental, houve um grande período de negligência em relação à inclusão das minorias nas 

políticas públicas estatais. As pautas reformistas começaram a ser propostas mais recentemente, 

com a eleição de Tsai Ing-wen, primeira mulher eleita no território e a favor da afirmação da 
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soberania de Taiwan (RFI, 2016). Grande parte do vácuo constitucional e da falta de inclusão 

da população LGBTQ são reflexo de uma sociedade baseada em valores resgatados da Dinastia 

Han, que servem de premissa ao ideal de soberania nacional fundamentado em uma unidade 

racial coesa e uma falsa ideia de isonomia e democracia de gênero. 

As noções de orientação sexual, discurso de ódio e injúria racial são vistas como 

construções ocidentais e uma ameaça à cultura nacional e à liberdade de expressão (CHEN; 

WANG, 2010). Existe, ainda, uma polarização acerca da aceitação da legalização do casamento 

homossexual na ilha, uma vez que 43% da população não aprova a medida e o posicionamento 

de Ing-wen incitou grande tensão entre os grupos conservadores e progressistas (KINGSTON, 

2017). A resistência à incorporação dos Direitos LGBTQ não é exclusivo de Taiwan, mas um 

posicionamento presente na maior parte do território asiático. De 71 países que criminalizam 

atos homossexuais, 23 estão localizados na Ásia (CARROLL; MENDOS, 2017). 

Em suma, ainda há um longo caminho a ser trilhado no âmbito do reconhecimento e 

aceitação das minorias na Ásia. Contudo, a articulação do movimento LGBTQ taiwanês e a 

repercussão da Parada Gay são sinais de uma primeira abertura expressiva de estruturas 

tradicionais rígidas e um grande passo para repensar o papel do governo na legitimação e no 

apoio às comunidades e movimentos ascendentes no seu território. De fato, há uma grande 

expectativa de que a ilha seja o primeiro território asiático a legalizar o casamento entre pessoas 

do mesmo sexo e se torne referência na defesa dos direitos LGBTQ na região. 
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